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Altera, atualiza c consolida a legislação sobre direitos autorais 
O dá outras providências,

O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art-1=' Fsla Lei regula os direitos autorais, eritendendo-se sob 
esto denominação os direitos de autor e os que lhes $30 conexos.

Art. 2° - Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da 
protoçna àmingurada aôj c uoiudu» uu vigor nu
Brasil. ’

Textos Legais

a) em co-auloria - quando é criada em comum, por dois ou mais 
úulores;

b) anónima - quando não se indica n nome do autor, por sua 
vontade ou por ser desconhecido;

c) pseudônima - quando o autor se oculta sob nome suposto;

d) inédita - a que não haja sido objeto de publicação;

e) póstumo - a que se publique após a morte do autor;

f) originária - a criação primígena;

g) derivada - a que, constituindo criação intelectual nova, resul­
ta da transformação de obra originária;

b) coletiva - a criada por iniciativa, organização e responsabili­
dade de uma pessoa física ou jurídica, que a publica sob seu nome ou • 
marca e que ó constituída pela participação de diferentes autores. cu­
jas contribuições se fundem numa criação autónoma;

Parágrafo único - Aplica-se o disposto nesta Lei aos nacionais 
ou pessoas domiciliadas em país que assegure aos brasileiros ou pes­
soas domiciliadas no Brasil a reciprocidade na proteção aos direitos 
autorais ou equivalentes.

Art. 3a - Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, 
bens móveis.

Art. 4a • Interpretam-se restritivamente os negócios Jurídicos so­
bre os direitos autorais.

Art. 5! • Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - publicação - o oferecimento de ubra literária, artística ou ci­
entífica ao conhecimento do público, com 0 consentimento do autor, 
ou de qualquer outro litular de direito de autor, por qualquer forma ou 
processo;

li - transmissão ou emissão - a difusão de sons ou do sons e ima­
gens, por melo de ondas radioclétricas; sinais de satélite; fio, cabo ou 
outro condutor; meios óticos ou qualquer outro processo eletromagnè- 
tico;

III - retransmissão. - a emissão simultânea da transmissão de 
uma empresa por outra;

IV - distribuição - a colocação ò disposição do público do ori­
ginal ou cópia de obras literárias, artísticas ou científicas, interpreta­
ções ou execuções fixadas e fonogramas, mediante a venda, locação 
ou qualquer outra forma de transferência de propriedade ou posse;

V - comunicação ao público - ato mediante o qual a obra é co­
locada ao alcance do público, por qualquer meio ou procedimento e 
que não consista na distribuição de exemplares;

VI - reprodução - a cópia de um ou vários exemplares de uma 
obra literária, artística ou científica ou de um fonograma, de qualquer 
lorma tangível, incluindo qualquer armazenamento permanente OU 
temporário por meios eletrónicos Ou qualquer outro meio de fixação 
que venha a ser desenvolvido;

VII - contrafação - a reprodução não autorizada;

i) audiovisual a que resulta da fixação de imagens com ou sem 
som, que tenha a finalidade de criar, por meio de sua reprodução, a 
impressão de movimento, independentemente dos processos de sua 
caplação, rio suporte usado inicial ou posteriormente fiara fixá-lo, bem 
como dos meios utilizados para sua veiculação;

IX - fonograma ■ toda fixação de sons de uma execução ou in­
terpretação ou de outros sons, ou de uma representação de sons que 
nâo seja uma fixação incluída em uma obra audiovisual;

X editor - a pessoa física OU jurídica ã qual se atribui o direito 
exclusivo de reprodução da obra e o dever de dlvulgã-la, nos limites 
previstos no contrato de edição;

XI - produtor - a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa 
e tem a responsabilidade económica da primeira fixação do fonogra­
ma ou da obra audiovisual, qualquer que seja a natureza do suporte 
utilizado;

XII - radiodifusão - a transmissão sem fio, inclusive por satélites, 
de sons ou imagens e sons ou das representações desses, para recepção 
ao público e a transmissão de sinais codificados, quando os meios do 
decodlflcação sejam oferecidos ao público pelo organismo de radiodi­
fusão ou com seu consentimento;

XIII - artistas intérpretes ou executantes - torios 0$ atores, canto­
res, músicos, bailarinos ou outras pessoas que representem um papel, 
cantem, recitem, declamem, interpretem ou executem cm qualquer 
forma obras literárias ou artísticas ou expressões do folclore.

Art. 6° - Não serão rie domínio da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal ou dos Municípios as obras por eles simplesmente sub­
vencionadas,

TÍTI.JI o II
DAS OBRAS INTELECTUAIS

CAPÍTULO I
Das Obras Protegidas

Art. 7“- - São obras intelectuais protegidas as criações do espiri­
to, expressas por qualquer melo ou fixadas em qualquer suporte, tan­
gível ou intangível, conhecido Ou que se invente no foturo, tais como:

VIII - obra: I • 05 textos de obras literárias. artíslir™ nu riontíflrac.-
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II - as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mes­
ma natureza;

III - as obras dramáticas c dramático-musicais;

IV - as obras coreográficns e pantomfmlcas, cuja execução cã- 
nica se fixe por escrito ou por outra qualquer forma;

V - as composições musicais, tenham ou não letra;

VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as ci­
nematográficas;

VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer proces- 
CO ■ín'jloQ'3 90 dz fotografia;

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia, 
e arte cinética;

IX - as Ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma 
natureza;

X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geo­
grafia, engenharia, topografia, arquitetura, paisagismo, cenografia e 
ciência;

XI - as adaptações, traduções e outras transformações de obras 
originais, apresentadas como criação Intelectual nova;

XII - os programas de computadoí;

XIII • as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, 
dicionários, bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, orga­
nização ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação inte­
lectual.

§ lv - Os programas de computador suo objeto de legislação 
especifica, observadas as disposições desta Lei que lhos sejam apli­
cáveis.

§ 2° - A proteção concedida no inciso XIII não abarca os dados 
Ou materiais cm si mesmos e se entende sem prejuízo de quaisquer dl 
reitos autorais que subsistam a respeito dos dados ou materiais conti­
dos nas obras.

§ 3V VI- No domfnio das ciências, a proteção recairá sobre a forma 
literária ou artística, não abrangendo o seu conteúdo científico ou téc­
nico, sem prejuízo dos direitos que protegem os demais campos da 
propriedade imaterial.

Art. 8e - Não são objeto de proteção como direitos autorais de 
que trata esta Lei:

I • as Idêlus, ptoc-udlniuntus nunnutlvos, sistemas, méiudus, pro­
jetos uu conceitos matemáticos como tais;

II - os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jo­
gos ou negócios;

III - os formulários em branco para serem preenchidos por qual­
quer tipo do informoçãõ, ci*n(ífl« Ou AZ«, 6 SUM ilWtrUÇ6W)

IV - os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regula­
mentos, decisões judiciais e demais atos oficiais;

V - as informações de uso comum tais como calendários, agen­
das, cadastros ou legendas;

VI - os nomes e títulos Isolados;

VIJ - o aproveitamento Industrial ou comercial das Idéías conti­
das nas obras.

Azl 02 - Ã rÂnl» d<k»-»hr* rio arfo nlícrlz*» &dfa.rw|n urAnrirv nnUir

Art, 10 - A proteção ã obra Intelectual abrange o seu título, se 
originai e Inconfundível com o de obra do mesirio gênero, divulgada 
anterlormente por outro autor.

Parágrafo único - O titulo de publicações periódicas. Inclusive 
jornais, é protegido até um ano após a salda do seu último número, sal­
vo se forem anuais, caso cm que esse prazo se elevará a dois anos,

CAPlTUI OII
□a Autoria das Obras Intelectuais

Art. 11 - Aulur ú u pessoa física criadora de obra literária, artís­
tica ou científica.

Parágrafo único - A proteção concedida ao autor poderá apli­
car-se as pessoas jurídicas nos casos previstos nesta Lei.

Art. 12 - Para se Identificar como autor, poderá 0 criador da 
obra literária, artística ou científica usar de seu nome Civil, completo 
uu sbruviudu uló pur eum: imelak. do pcoudõnimo ou qualquer outro 
sinal convencional.

Art. 13 - Considera se autor da obra intelectual, nâo havendo 
prova em contrário, aquele que, por urna das modalidades do identifi­
cação referidas no artigo anterior, tiver, em conformidade com o uso, 
indicada ou anunciada essa qualidade na sua utilização.

Art. 14 - C titular de direitos de autor quem adapta, traduz, ar­
ranja ou orquestra obra caída no domínio público, não podendo opor- 
se u outra adaplaçao, arranjo, orquestração ou tradução, salvo se for 
cópia da sua.

Art. 15 - A co-autoria da obra é atribuída àqueles em cujo no­
me, pseudónimo ou sinal convencional for utilizada..

§ f- - Não sc considera co-autor quem simplesmente auxiliou o 
autor na produção da obra literária, artística ou científica, revendo-a, 
atualizando-a, betn como fiscalizando ou dirigindo sua edição ou 
apresentação por qualquer meio.

§ 2U - Ao co-autor, cuja contribuição possa ser utilizada separa­
damente, são asseguradas todas as faculdades inerentes à sua criação 
como obra Individual, vedada, porém, a utilização que possa acarretar 
prejuízo ã exploração da obra comum.

Art. 16 - São co-autores da obra audiovisual o autor do assunto 
ou argumento literário, musical ou líterO-musical e o diretor.

Parágrafo único - Consideram-se co-autores de desenhos ani­
mados 05 que criam os desenhos utilizados na obra audiovisual.

Art. 17 - É assegurada a proteção às participações individuais 
cm obras coletivas.

§ 1". Qualquer rios pnrtiripnntex nn exercício de seus direitos 
morais, podorá proibir que se indique ou anuncie seu nome na obra 
coletiva, sem prejuízo do direito de haver a remuneração contratada.

S 2“ - Cabe ao organizador a Utularldude dos direitos patrimo­
niais sobre o conjunto da obra coletiva.

§ 3*. O contrato com o organizador especificará a contribuição 
rio participante, o prazo para entrega ou realizaçflo, a remuneração e 
demais condições para sua execução.

CAPÍTUl OIII
Do Registro rias Obras intelectuais

Art. 18 - A proteção aos direitos de que trata está Lei independe 
de registro.

Art. 19 - É facultado ao autor registrar a sua obra nn órgão pú­
blico definido no capute no § 1V do art. 17 da Lei n" 5.98B, de 14 de 
dezembro de 1973.

Arl„ 7(1 - ÓAM 0* wrviens rl» renkqn nrpvl.qrw I nl {•«-
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locidoc por ato do titular do órpío da adminirtraçKo pública fodaral a 
que estiver vinculado o registro das obras intelectuais.

Art. 21 - Os serviços do registro de que trata esta Lei serão or­
ganizados conforme preceitua o § 2® do art. 17 da Lei n® 5.988, de 14 
de dezembro de 1973.

TÍTULO III
DOS DIREITOS DO AUTOR

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 22 - Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais 
sobre a obra que criou.

Art. 23 - Os co-autores da obra Intelectual exercerão, de comum 
acordo, os seus direitos, salvo convenção em contrário.

CAPÍTUIO II 
Dos Direitos Morais do Autor

Art. 24 - São direitos morais do autor:

I - o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra;

II - o de ter seu nome, pseudónimo ou sinal convencional indi­
cado ou anunciado, como sendo o do autor, na utmzaçao ae sua obra;

III - o de conservar a obra inédita;

IV - o de assegurar a integridade da obra, opondo-se a quais­
quer modificações ou à prática de atos que, de qualquer forma, pos­
sam pejudícã-la ou atingi-lo, como autor, em sua reputação ou honra;

V o de modificar a obra, antes ou depois de ulilizada;

VI - o de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer 
forma de utilização já autorizada, quando a circulação ou utilização 
implicarem afronta à sua reputação e imagem;

VII - o de ler acesso a exemplar único e raro da obra, quando 
se encontre legitimamente em poder de outrem, para o fim de, por 
meio de processo fotográfico ou assemelhado, ou audiovisual, preser­
var sua memória, de forma que cause o menor inconveniente possível 
a seu detentor, que, em todo caso, será indenizado de qualquer dano 
ou prejuízo que lhe seja causado.

§ lu - Por morte do autor, transmitem-se a seus sucessores os di­
reitos a que se referem os incisos I a IV.

S 2® - Compele ao Estado a defesa da integridade e autoria da 
obra calda em domínio público.

§ 3’ - Nos casos dos incisos V e VI, ressalvam-se as prévias In- 
denizações a terceiros, quando couberem.

Art. 25 - Cabe exclusivamente ao diretor ú exercício dos direi­
tos morais sobre a obra audiovisual.

Art. 26-0 autor poderá repudiar a autoria de projeto arquite­
tônico alterado sem o seu consentimento durante a execução ou após 
a conclusão da construção.

Parágrafo único - O proprietário da construção responde pelos 
danos que causar ao autor sempre que, após o repúdio, der como sen­
do daquele a autoria do projeto repudiado.

Art. 27 - Os direitos morais do autor são inalienáveis c irrenun­
ciáveis.

CAP1TULO III
Dos Direitos Patrimoniais do Autor 0 de sua Duração

Alt. 2Ú - Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dis­
por da obra literária, artística ou científica.

Art. 20 - Depondo do autorização prdula o oy.procca do autor a 
utilização da obra, por quaisquer modalidades, tais como:

I - a reprodução parcial ou integral;

II - a edição;

III - a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transfor­
mações;

IV - a tradução para qualquer idioma;

V - a inclusão em fqnograma ou produção audiovisual;

VI - a distribuição, quando nao intrínseca ao contrato firmado 
pelo autor com terceiros para uso ou exploração da obra;

VII - a distribuição para oferta de obras ou produções mediante 
cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que iwrmifa 
ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em 
um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a de­
manda, e nos casos em que o acesso ãs obras ou produções se faça por 
qualquer sistema que importe e.m pagamento pelo usuário;

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística 
ou científica, mediante:

j) rçpracanfacSn, rur-ilação ou riprlamaç-Sn;

h) execução musical;

c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;

d) radiodifusão sonora ou televisiva;

e) captação de transmissão de radiodifusão cm locais de fre- 
qúéncia coletiva;

f) sonorização ambiental;

g) a exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo as­
semelhado;

h) emprego de satélites artificiais;

i) emprego de sistemas óticos, fios telefónicos ou não, cabos de 
qualquer tipo e meios de comunicação similares que venham a ser 
adotados;

j) exposição de obras de artes plásticas c figurativas;

IX - a inclusão cm base de dados, o armazenamento em com­
putador, a microfilmagem c as demais formas dé arquivamento do gA- 
nero;

X - quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou 
que venham a ser inventadas.

Art. 30 - No exercício do direito de reprodução, o titular dos di­
reitos autorais podará colocar ã disposição do público a obra, na for­
ma, local e pelo tempo que desejar, a titulo oneroso ou gratuito.

§ 1“ • O direito de exclusividade de reprodução não será apli­
cável quando ela for temporária e apenas tiver o propósito de tornar a 
obra, fonograma ou interpretação perceptívcl em meio eletrónico ou 
quando for de natureza transitória e Incidental, desde que ocorra no 
curso do uso devldamente autorizado da obra, pelo titular.

§ 2U - Em qualquer modalidade de reprodução, a quantidade de 
exemplares será informada e controlada, cabendo á quem reproduzir 
a obra a responsabilidade do manter os registros que permitam, ao au­
tor, a fiscalização do aproveitamento económico da exploração.

Art. 31 - As diversas modalidades de utilização de obras literá­
rias, artísticas ou científicas ou de fonogramas são independentes entre 
si, e s autorização concedida pelo autor, ou‘pelo produtor, respectiva- 
mente, não se estende a quaisquer das demais.

WB Boi. 11/98 -TL 3
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" N,n8uém P°dc reproduzir obra que não pertença ao 
do^nínlo público, a pretexto de anotá-la. comeniá-la ou melhorá-la 
seni permissão do autor.

.1.. úl'<«’ - Acrescer-se-ão aos dos sobreviventes os direi­
tos uo co-autor que falecer sem sucessores.

?3 l5®1-5 dtselen,a W <> prazo dft proteção áos direitos 
°<?raS anonimas pseudónimas, contado de 1" 

<ie janeiro do ano imediatamente posterior ao da primeira publicação.

Parágrafo único - Apllcor-se-á o disposto no art. 41 e seu oará- 
o razóÚ„T?'rmpr“ qUeau,or sc dftr 0 ^heccr antes do termo do 
prazo previsto no CantitdoKta artigo.

ohr« 4f ' 9 de proteção aos direitos patrimoniais sobre 
dí 7 H.íot°ftr;íft^s «rá de setenta unos, a contar de 1“ 
de janeiro do ano subseqúente ao de sua divulgação.

rl- , ,Art; 45-Além das obras em reiaçíoás quais decorreu o prazo 
de proteção aos direitos patrimoniais, pertencem ao domínio público:

fordiviSi nl?. ma °bra felta fini rc«ime dc '«-autoria não 
das o dano.' j h rn dos co-’utores, sob pena de responder por per- 
torizaílhe a mh??’ T c°,'SHnllmeIn,° d<« demais, publlcá-la ou au- 

[ blicaçâo, salvo na coleção de suas obras completas.

S 1” - Havendo divergências, os co-autoie> decidirão por muiorla. 

tribuir narl« w. dissidente ê assegurado o direito de não con-
_ J3 j 5 despesas de publicação, renunciando a sua parto nos íu- 
cros, e o de vedar que sc inscreva seu nome na obra, 

dosuutas^í^0'0^90^ il2dividu;’lnl‘-,nte, sem aquiescência 
wlros ',bra °t,Hfender 05 Ptóprlos direitos contra ter-

l*~»JgiuAs úíiiuU - V 
bllcados separadamente. "> comei uai íu» ou anotaçoes poderão ser pu-

Art- 34 - As Cartas missivas, cuja publicação está condicionada 
a permissão do autor, poderão ser juntadas como documento de prova 
em processos administrativos e judiciais.

i Arí‘ V 3 Quando o autor, em virtude de revisão, tiver dado ã 
obra versão definitiva, não poderão seus sucessores reproduzir versões 
anteriores.

I - as dr fttirnm? falwcldnp. iinr nSn imk.m ,jv t
II - as de autor desconhecido, ressalvada a proteção legal aos

conhecimentos étnicos e tradicionais. ™

CAPÍTULO IV 
Das LimitaçOcs aos Direitos Autorais

Art. 46 • Não constitui ofensa aos direitos autorais:

I - a reprodução:

Art. 36 - O direito de utilização económica dos escritos publi­
cados pela imprensa, diária ou periódica, com exceção dos assinados 
i«i quo apriuiontem lirtul 4<-. rsjcr.a, Izwlciiuv au editor, salvo conven- 
çao cm contrário.

Parágrafo único • A autorização para utilização económica de 
artigos assinados, para publicação em diários e periódicos, não produz 
efeito além do prazo da periodicidade acrescido de vinte dias, a contar 
de sua publicação, findo 0 qual recobra 0 autor n wu direito.

nao conlere ao aciouircnte ntinlqimr rins rlireitnc patrttnorilrúc do autor, 
salvo convçnçgQ em «intrírio entre as oim p m ravw nrnvfcrnc noem

Art. 38-0 autor tem o direito. Irrenunciável e Inalienável, de 
perceber, no mínimo, cinco por cento sobre o aumento do preço even- 
tualmenle verificável em cada revenda de obra de arte ou manuscrito, 
sendo originais, que houver alienado.

Parágrafo único - Caso o autor não perceba o seu direito de se- 
quêncla no ato da revenda, o vendedor ó considerado depositário da 
quantia a ele devida, salvo se a operação for realizada por leiloeiro, 

iHirá cata o rJc.po^it^»•««>,

Art. 39 - Os direitos patrimoniais do autor, excetuados os ren- 
dimenlos resullautes il« »u.i Hxplutuçãu, nítu sc comunicam, salvo pac­
to antenupcial em contrário.

Art. 40 - Tratando-se de obra anónima ou pseudónimo, caberá 
a quem publicá-la o exercício dos direitos patrimoniais do autor.

Parágrafo único - O autor que se der a conhecer assumirá o 
exercício dos direitos patrimoniais, ressalvados os direitos adquiridos 
por terceiros.

Art. 41 - Os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta 
anos contados de 1° de Janeiro do ano subsequente ao de seu faleci­
mento, obedecida a ordem sucessória da lei civil.

. . na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de artigo infor­
mativo, publicado cm diários ou periódicos, com a menção do nome do 
«uiui, se dssinyuus, c da publicação de onde loram transcritos;

b) em diários ou periódicos, do discursos pronunciados em reu­
niões publicas de qualquer natureza;

c) de retratos, ou de outra íorma de representação da imagem, 
feitos sob encnmpnrla, quando realizada pelo proprietótiô «lo objeto 
irnrnmimrtarlA, nãç a íUIOfliCuú da DCiion nnlesreiiimjiiiijilj

„ . , di ObídS Itóffot ílrtítflr.« nu riontífinr. iwm hw M/aiuakw 
ae deficientes visuais, sempre que a reprodução, sem fins comerciais, 
seja feita mediante o sistema Braille ou outro procedimento ém qual­
quer sujxrrte para esses destinatários;

ll-a reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos, 
para uso privado do copista, desde que feita por esto, sem intuito do 
lucro;

III - á citação em livros, Jornais, revistas ou qualquer outro meio 
de comunicação, de passagens de qualquer obra, para fins de estudo, 
critica nu polêmica na medida justificaria para a fim a atingir, indican 
dn-co o nomo do autor u u urignm ris obra,

IV - o apanhado de lições em Mtabelpcimdntns de ensino por 
aqueles a quem elas se dirigem, vedada sua publicação, integral ou 
parcial, sem autorização prévia e expressa da quem as ministrou;

V - a utilização de obras literárias artísticas, ou cientificas, fonogra- 
mas e transmissão de rádio e televisão em estabelecimentos comerciais, 
excluslvamente para demonsiração à clientela, desde que esses estabele­
cimentos comeicializcm os suportes ou equipamentos que perniitam a 
sua utilização;

VI - a representação teatral e o execução musical, quando rea­
lizadas no recesso familiar Ou, para fins excluslvamente didáticos, nos 
estabelecimentos de ensino, não havendo em qualquer caso Intuito de 
lucro;

Parágrafo único - Aplica-sc às obras póstumas o prazo de pro­
teção a que alude o caput deste artigo.

Vil - a utilização de obras literárias, artísticas ou cientificas para 
produzir prova judiciária ou administrativa:

Art. 42 - Quando a obra literária, artística ou científica realiza­
da em co-autorla fbr indivisível, o prazo previsto no artigo anterior será 
contado da morte do último dos co-aulores sobreviventes.

VIII - a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos 
de obras preexistentes, de qualquer natureza, nu de obra integral, 
quando de artes plásticas, sempre que a reprodução em si não seja o
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objetivo principal da obra nova e que não prejudique a exploração 
normal da obra reproduzida nem cause um prejuízo injustificado aos 
legítimos interesses dos autores.

Art. 47 - São livre» as paráfrases e paródias que não forem verda­
deiras reproduções da obra originária nem lhe Implicarem descrédito.

Art- 48 ■ As obras sittiailas nwmanontomrmn» cm luKraJ«.u,x,j 
públicos podem ser representadas livremente, por meio de pinturas, 
desenhos, fotografias e procedimentos audiovisuais.

CAPÍTULO V
Da Transferência dos Direitos de Autor

Art 49 - Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente 
transferidos a terceiros, por ele ou por seus Sucessores, a titulo universal 
ou singular, pessoalmente ou por meio de representantes com poderes 
especiais, por meio de licenciamento concessão, ces;ão ou por Outros 
meio£ admitidos em Dírojto, obedecidas as seguintes limitações: ~ ~

I - a transmissão, total compreende todos os direitos de autor, 
salvo os de natureza moral e os expressamenfe excluídas por lei;

li - somente se admitirá transmissão total c definitiva dos direi­
tos mediante estipulação contratual escrita;'

II • no caso de tradução, o título original e o nome do tradutor;

III • o ano de publicação;

IV - o seu nome ou marca que o identifique.

i l Ah '54Pe,<) mes'’10 rontrato pode o autor obrigar-se à feitura 
ohrí Itieiáila, Uiuxiiça ou cientmca em cuja publicação e divulna- 

Çuó se empenha o editor.

_ Arlí 33 ‘ t:asn dc falecimento ou dc impedimento do autor 
para concluir a obta, o editor poderá;

I considerar resolvido o contrato, mesmo que tenha sido en­
tregue parte considerável da obra;

II - editar a obra, sendo autónoma, mediante pagamento nm- 
pordonal do preço;

III - mandar que outro a tetmine, desde que consintam os suces­
sores e seja o fato indicado na edição.

.,único- É vedada a publicação parcial, se o autor ma­
nifestou a von-ade de so publtcá-ia por inteiro ou se assim o decidirem 
seus sucessores.

Ar.L 3l6 ' Enttín,tJesc o contrato versa apenas sobre uma edi- 
Çuo, Kft nao houver cláusula expressa em contrário.

III - na hipótese de não haver estipulação contratual escrita o 
prazo máximo será de cinco anos;

IV - a cessão será válida unicamente para o pais cm que se fir­
mou o contrato, salvo estipulação em contrário;

V - a cessão só se operará para modalidade de utilização iá exis­
tentes à data do contrato;

Parágrafo único No silêncio do contrato, considera-se que 
cada edição se constitui dc três mil exemplares.

Art. 57-0 preço da retribuição será arbitrado, cpm base nos 
usos c costumes, sempre que no contrato não a tiver estipulado exnres. 
samente o autor.

VI - não havendo especificações quanto à modalidade dc utili­
zação, o contrato será interpretado restritivamente, entendendo-se 
como limitada apenas a uma que seja aquela indispensável ao cumpri­
mento da finalidade do contrato.

Art. 50 - A cessão total ou parcial dos direitos de autor que 
farã sempre por escrito, presume-se onerosa.

§ 1’- Poderá a_çess^g ser averbada à margem do reeistn? a que 
se refene o ad. 19 uesra t.ei, ou, nao estando a obra registrada, poderá 
o Instrumento ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos.

§ 2“ - Constarão do instrumento de cessão como elementos es­
senciais seu objeto e as condições de exercício do direito quanto a 
lempo. lugar e preço.

Art. 51 - A cessão dos direitos de autor sobre obras futuras 
abtungerá, no máximo, o período de cinco anos.

Parágrafo ÚníCQ ' 0 urazn será reduziria □ rin«v annc scmorr. 
qu«. .udciciiuiiMdo ou superior, rtiminulndo-$e, na devida proporção 
o preço estipulado.

Art. 52 - A omissão do nome do autor, ou de co-autor, na divul­
gação da obra não presume o anonimato ou a cessão de seus direitos.

, ThULO IV
DA UTILIZAÇÃO DE OBRAS INTELECTUAIS E DOS F0N0CRAMA5

CAPÍTULO I
Da Edição

Art. 53 - Mediante contraio de «dição, o editor, obrigando-se a 
reproduzir e a divulgar a obra literária, artística ou científica, fica au­
torizado, em caráter dc exclusividade, a publicá-la e a explorá-la pelo 
prazo e nas condições pactuadas com o autor.

Parágrafo único - Em cada exemplar da obra o editor mencio­
nará:

I - u título da obra e seu autor;

Art. 58 - $c os originais forem entregues em desacordo com o 
ajustado e o editor não os recusar nos trinta dias seguintes ao do rece­
bimento, ter-se-ão por aceitas as alterações introduzidas pelo autor,

Art 59 • Quaisquer que sejam as condições do contrato, o edi- 
k>r é obrigado a facultar ao autor o «xame da escrituração nu pane que 
ine corresponde, bem comó a informá-lo sobre ò estado da edição.

Art. 60 - Aq editor compete fixar n preço da venda, «jm, toda­
via, poder elevá-lo a ponto de embaraçar a circulação da obra,

Art. 61 - Q editor será obrigado a prestar contas mensais ab au­
tor sempre que a retribuição deste estiver condicionada A venda da 
obra, salvo se prazo diferente houver sido convencionado.

Art. 62 • A obra deverá ser editada êm dois anos da celebração 
do contrato, salvo prazo diverso estipulado em convenção.

Parágrafo único - Não havendo edição da obra no prazo legal 
OU contratual, nodPrá w rocrinríido o «nntratà. rr.inamkinliiiiialiuu 
por danos causados.

Art, 63 - Enquanto não se esgotarem as edições a que tiver di­
reito o editor, nao poderá o autui disjxjr de sua obra, cabendo ao edi­
tor o ônus da prova.

§ 1U - Na vigência do contrato de edição, assiste ao editor o di­
reito de exigir que se retire de circulação edição da mesma obra feita 
por outrem.

§ 2C - Considera-sc esgotada a edição quando restarem em es­
toque, em poder do edilor, exemplares em número inferior a dez por 
cento do lotai da edição.

Art. 64 - Somente decorrido um ano de lançamento da edição, 
o editor poderá vender, como saldo, os exemplares restantes, desde 
que o autor seja notificado de que, no prazo de trinta dias, terá priori­
dade na aquisição dos referidos exemplares pelo preço de saldo.

Art. 65 - Esgotada a edição, e o editor, com direito a outra, não 
a publicar, poderá o autor nnfificã-lo a que o faça ijm certo prazo, sob 
pena de perder aquele direito, atêm de responder por danos.
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Art. 66 - C) autor lem o direito de fazer, nas edições sucessiva? 
de suas obras, as emendas e alterações que bem lhe aprouver.

Parágrafo único - O editor poderá opor-se ás alterações que lhe 
prejudiquem os interesses, ofendam sua reputação ou aumentem sua 
responsabilidade.

Art. 67 • Se, em vlrturde de sua natureza, for imprescindível a 
atualização da obra e.m novas edições, o editor, negando-se o autor a 
faxê-la, dela poderá encarregar outrem, mencionando o fato na edição.

CAPÍTULO H
Da Comunicação ao Público

Art. 68 - Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, 
náo poderão ser utilizadas obras teatrais, composições musicais ou li- 
Iwrri-mnrirak e fonngramoc, oni rúfiracant^çõec o omocuçOoc púhllcsc.

51"- Gonsidera-se representação pública a utilização de obras 
teatrais no gênero drama, tragédia, comédia, ópera, opereta, baté, pan­
tomimas e assemelhadas, musicadas ou não, mediante a participação 
de artistas, remunerados ou não, em locais de frequência coletiva ou 
pela radiodifusão, transmissão e exibição cinematográfica.

S 2” - Considera se execução pública a utilização de composi­
ções musicais ou lítero-musicals, mediante a participação de artistas, 
remunerados ou não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovi­
suais. em locais de. frequência coletiva, por quaisquer processos, inclu- 
sive a radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, c a 
exibição cinematográfica.

§ 3o- Consideram-se locais de frequência coletiva os teatros, ci­
nemas, salões de baile óu concertos, boates, bares, clubes ou associa­
ções de qualquer natureza, lojas, estabelecimentos comerciais e 
industriais, estádios, circos, feiras, restaurantes, hotéis, motéis, clíni­
cas, hospitais, órgãos públicos da administração direta ou indireta, 
íundacionais e estatais, meios de transporte de passageiros terrestre, 
marítimo, fluvial ou aéreo, ou onde quer que se representem, execu­
tem ou transmitam obras literárias, artísticas ou científicas.

§ 4“ - Previamente ã realização da execução pública, o empre­
sário deverá apresentar ao escritório central, previsto no art. 99, a com­
provação dos recolhimentos relativos aos direitos autorais.

S 5" - Quando a remuneração depender da frequência do pú­
blico, poderá o empresário, oor convénio com o ('«rrlfórin contrai pa 
garo preço após a realização da execução pública.

§ 6Q - O empresário entregará ao escritório central, imediata­
mente após a execução pública ou transmissão, relação completa das 
obras e fonogramas utilizados, indicando os nomes dos respectivos au­
tores, artistas c produtores.

§ 7“ - As empresas cinematográficas e de radiodifusão manterão 
ã imediata disposição dos interessados cópia autêntica dos contratos, 
ajustes ou acordos, individuais ou coletivos, autorizando e disciplinan­
do a remuneração por execução pública das obras musicais e fonogra­
mas contidas em seus programas ou obras audiovisuais.

Art. 69-0 nulor, observados os usos locais, notificará o empre­
sário do prazo para a representação ou execução, salvo prévia estipu­
lação convencional.

Art. 70 - Ao autor assiste o direito de opor-se à representação 
ou execução que não seja suficientemente ensaiada, bem como fisca­
lizá-la, tendo, para íssq, livre acesso durante as representações ou exe­
cuções, no local onde se realizam,

Art. 71 - O autor da obra não pode alterar-lhe a substância, sem 
acordo com o empresário que a faz representar,

Art. 72 - O empresário, sem licença do autor, não pode entre­
gar a obra a pessoa estranha à representação ou à execução.

Art. 73 * Os principais intérpretes e os diretores de Orquestras 
uu coro, escolhidos de comum acordo pelo autor e pelo produtor, não 
podem ser substituídos por ordom deste, sem que aquele consinta.

Art. 74 - O autor de obra teatral, ao autorizar a Sua tradução ou 
8uaplacáo. poderá fixar prato para utilização dela om representações

, Parágrafo único - Após o decurso do prazo a que se refere este 
artigo, não poderá opor-se o tradutor ou adaptador à utilização de ou­
tra tradução ou adaptação autorizada, salvo se for cópia da sua.

. Art. 75 - Autorizada a representação de obra teatral feita em co- 
autoria, não poderá qualquer dos co-autores revogar o autorização da­
da, provocando a suspensão da temporada contratualmente ajustada.

Art. 76 - é impenhorável a parte do produto dos espetáculos re­
servada ao autor e aos artistas.

Capítulo m
Oa Uiilizáçaiu du OUi<i uc Arte riasrtca

Art. 77 - Salvo convenção em contrário, o autor de obra de arte 
plastica, ao alienar o objeto em que ela se materializa, transmite o di­
reito de expô-la, mas nàojransmlte ao adquirente o_direito de renro- 
d^LIa. r

Art. 78 - A autorização para reproduzir obra de arte plástica, 
por qualquer processo, devo se fazer por escrito e se presume onerosa.

CAPÍTULO IV
Da Utilização da Obra Fotográfica

Art. 79 • O autor de obra fotográfica tem direito a reproduzl-la 
e colocà-la a venda, observadas as restrições à exposição, reprodução 
e venda de retratos, e sem prejuízo dos direitos dc autor sobre a obra 
fotografada, se do artes plásticas protegidas.

§ TJ - A fotografia, quando utilizada por terceiros, indicará de 
forma legível o nome do seu autor.

§ 2° - Ê vedada a reprodução de obra fotográfica que não esteja 
em absoluta consonância com o original, salvo prévia autorização do 
autor.

CAPÍTULO V
Da Utilização de Fonograma

Art, 80 - Ao publicar o fonograma, o produtor mencionará em 
cada exemplar:

I - o título da obra incluída e seu autor; •

II - o nome ou pseudónimo do Intérprete;

III - o ano de publicação:

IV - o seu nome ou marca que o identifique.

CAPÍTULO VI
Da Utilização da Obra Audiovisual

Art. 81« A autorização do autor e do intérprete de obra literária, 
artística ou cientifica para produção audiovisual implica,.salvo dispo­
sição cm contrário, consentimento para sua utilização económica.

§ ltt - A exclusividade da autorização depende de cláusula ex­
pressa e cessa dez anos após a celebração do contrato,

S 2“ - Em cada cópia da obra audiovisual, mencionará o pro­
dutor:

I - o título da obra audiovisual;

II - os nomes ou pseudónimos do diretor e dos demais co-auto­
res;

III - o titulo da obra adaptada e seu autor, se for o caso;

IV os «utistas Intérpretes;

6 TL-Boi. 11/98 ilOB



EROM.: HENRY ADUOGADOS ASSOCIADOS
PHONE NO. : 011 2554039 JUN. 05 1998 10:ISAM P4

l extos Legais

V - o ano de publicaçfto;

VI - o seu nome ou marca que o identifique.

Art. 02-0 contrato de produção audiovisual deve estabelecer:

I •• a remuneração devida pelo produtor aos co-autores da obra 
e aos artistas intérpretes e executantes, bem como o tempo, lugar e for­
ma de pagamento;

II - o prazo de conclusão da obra;

III - a responsabilidade do produtor para com os co-autorcs. ar­
tistas intérpretes ou executantes, no caso do co-prodúção.

Art. 83 • O participante da produção da obra audiovisual que 
interromper, temporária ou definitivamente, sua atuação nãt> poderá 
opor-se a que esta seja utilizada na obra nem a que terceiro o substitua, 
resguardados os direitos que adquiriu quanto à parte já executada.

Art. 84 - Caso a remuneração dos co-autores da obra audiovi­
sual dependa dos rendimentos de sua utilização económica, o produ­
tor lhes prestará contas semestralmcnte, se outro prazo não houver 
sido pactuado.

Art. 85 - Não havendo disposição em contrário, poderão os co- 
autores da obra audiovisual utilizar-se, em gênero diverso, da p.irtn 
que constitua sua contribuição pessoal.

Parágrafo único - 5e o produtor não concluir a obra audiovisual 
no prazo ajustado ou não iniciar sua exploração dentro do dois anos, 
a contar de sua conclusão, a utilização n que se refere este artigo será 
livre.

Art. 86 - Os direitos autorais de execução musical relativos a 
obras musicais, lítero-musicais e fonogramas incluídos em obras au­
diovisuais serão devidos aos seus titulares pelos responsáveis dos lo­
cais ou estabelecimentos a que aiude o § 3“ do art. 68 desta Lei, que 
as exibirem, ou pelas emissoras de televisão que as transmitirem.

capítulo vii

Da Utilização de Bases de Dados

Art. 87-0 titulai do direito patrimonial sobre uma base de da­
dos terá o direito exclusivo, a respeito da forma de expressão da estru­
tura da referida base, de autorizar ou proibir:

I - sua reprodução total ou parcial, por qualquer melo ou pro­
cesso;

II - sua tradução, adaptação, reordenação ou qualquer outra 
modificação;

III - a distribuição do original ou cópias da base de dados ou a 
sua comunicação ao público;

IV - u reprodução, distribuição ou comunicação ao público dos 
resultados das operações mencionadas no Inciso II deste artigo.

CAPÍTULO VIII
Da Utilização da Obra Coletiva

Art 88 • An publicar □ nhra rnlatiirp, o ciqpnlisdor mencionará 
em cada exemplar:

I - 0 título da obra;

II - a relação de todos os participantes, em ordem alfabética, se 
outra não houver sido convencionada;

UI ■ o ano de publicação;

IV - o seu nome ou marca que o identifique.

Parágrafo únlço • Para valer-se do disposto no § 1e do art. 17, 
deverá o participante notificar o organizador, por escriln, até a milrege 
de sua participação.

TÍTULO V
DOS DlRDTOS CONEXOS

CAPÍI ULO I 
Disposições Preliminares

Art. 89 - As normas relativas aos direitos de autor aplicam-se, 
no que couber, aos direitos dos artistas intérpretes .ou executantes, dos 
produtores fonográficos C das empresas de radiodifusão.

Parágrafo único - A proteção desta Lei aos direitos previstos 
neste artigo deixa intactas e não afeta as garantias asseguradas aos au­
tores das obras literárias, artísticas ou científicas.

CAPÍTULO II
Dos Direitos dos Artistas Intérpretes ou Executantes

Art. 90 - Tem o artista intérprete ou executante o direito exclu­
sivo de, a titulo oneroso ou gratuito, autorizar ou proibir:

I • a tixaçúo de suas interpretações ou execuções;

II • a reprodução, a execução pública e a locação das suas in­
terpretações ou execuções Fixadas;

lli - a radiodifusão das suas inlerpreiações ou execuções, fixa­
das ou não;

IV - a colocação á disposição do público de suas interpretações 
ou execuções, de maneira que qualquer pessoa a elas possa ter acesso, 
no tempo e no lugar que individualmente escolherem;

V - qualquer outra modalidade de utilização de suas interpreta­
ções ou execuções.

§ 1* • Quando na interpretação ou na execução participarem 
vários artistas, seus direitos serão exercidos pelo diretor do conjunto.

S 2a - A proteção aos artistas intérpretes ou executantes estende- 
se ã reprodução da voz e imagem, quando associadas às suas atuações.

Art. 91-As empresas de radiodifusão poderão realizar fixações 
de interpretação ou execução de artistas que as tenham permitido para 
utilização em determinado número de emissões, facultada sua conser­
vação em arquivo público.

Parágrafo único • A reutilização subseqiiente da fixação, no 
Pais ou no exterior, somente será lícita mediante autorização escrita 
dos titulares de bens intelectuais incluídos no programa, devida uma 
remuneração adicional aos titulares para cada nova utilização.

Art. 92 - Aos intérpretes cabem OS direitos morais de integrida­
de e paternidade de suas interpretações, inclusive depois da cessão 
dos direitos patrimoniais, sem prejuízo da redução, compactação, edi­
ção ou dublagem da obra de que tenham participado, sob a responsa­
bilidade do produtor, que não poderá desfigurar a interpretação do 
artista.

Parágrafo único - O falecimento de qualquer participante de 
obra audiovisual, concluída ou não, não obsta sua exibição e aprovei 
tamento económico, nem exige autorização adicional, sendo a remu­
neração prevista para o falecido, nos termos do contrato e da lei, 
ufoluads s favisr do erpilio ou dos euoMoavos.

CAPÍTULO III
Dos Direitos dos Produtores Fonográficos

Art. 93 - O produtor de fonogramas tem o direito exclusivo de, 
a título oneroso ou gratuito, autorizar lhes ou proibir-lhes:

I - a reprodução direta ou indireto, total ou parcial;

II - a distribuição por melo da venda ou locação de exemplares 
da reprodução;

III - a rnmunlraçãn ao público por melo da execuçSo pública, 
inclusive pela radiodifusão;
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IV - (Vetado).

mm v X.' t,uaisflu.er outras modalidades de utilização, existentes ou 
que venham a set inventadas.

A*?- " Cabe ao produtor fonográfico perceber dos usuários a 
que se refere o art. 6fl_e parágrafos desta Lei os proventos pecuniários 
esuitantes da execução pública tios fonogramas e reparti-los com os 

artistas, na forma convencionada entre cies ou suas associações.

CAPÍTULO )V
Dos Direitos das Empresas de Radiodifusão

Art. 95 - Cabe às empresas de radiodifusão o direito exclusivo 
de autorizar ou proibir a retransmissão, fixação e reprodução de suas 
emissõM. twm mmn a rnmrmiraçãn an púhlirn, pqb tolouicSo, om lo 
cais dc frequência coletiva, sem prejuízo dos direitos dos titulares de 
bens intelectuais incluídos na programação.

CAPÍTULO V
Da Duração dos Direitos Conexos

Art, 96. é de setenta anos o prazo de proteção aos direitos co­
nexos, contados a partir de lu de janeiro do ano subsequente à fixação, 
para os fonogianias; a transmissão, para as emissões das empresas de 
radiodiofusáo; e à execução e representação pública, para os demais 
casos.

TÍTULO VI
DAS ASSOCIAÇÕES DE TITULARES DE DIREITOS DE 

AUTOR F DOS QUE LHES SÃO CONEXOS

Art. 97 - Para o exercício e defesa de seus direitos, podem os au­
tores e os titulares de direitos conexos associar-se sem intuito de lucro.

§ 1‘J - É vedado pertencer a mais de uma associação para a ges­
tão coletiva de direitos da mesma natureza.

§ 2a- Pode o titular transferir-se, a qualquer momento, para ou­
tra associação, devendo comunicar o fato, por escrito, 1 associação <k 
origem.

§ 3a - As associações com sede no exterior far-se-ão representar, 
no País, por associações nacionais constituídas na forma prevista nesta 
Lei.

Art. 98 - Com o ato de filiação, as associações tornam-se man­
datárias de seus associados para a prática de todos os atos necessários 
à defesa Judicial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem como 
para sua cobrança.

Parágrafo único • Os titulares de direitos autorais poderão pra­
ticar, pes.ioalmenfe, <» atos referidos nosto artigo, madianto comunica­
ção prévia à associação a que estiverem filiados.

Art. 99 - As associações manterão um único escritório central 
para a arrecadação e distribuição, em comum, dos direitos relativos à 
execução pública das obras musicais e lítcro-muslcais e de fonogra­
mas, inclusive por meio da radiodifusão e transmissão por qualquer 
modalidade, e dá exibição de obras audiovisuais.

S1a - O escritório central organizado na forma prevista neste ar­
tigo n3o lerá finalidade de lucro e será dirigido e administrado pelas 
associações que o integrem.

í 2a - O escritório central e as associações a que se refere este 
Titula atuarão em juízo e fora dele em seus próprios nomes como subs­
titutos processuais dos titulares a eles vinculados.

§ 3U- O recolhimento de quaisquer valores pelo escritório cen­
tral somente se fará por depósito bancário.

S 4" - O escritório central poderá manter fiscais, aos quais ê ve­
dado receber do empresário numerário a qualquer título,

§ 5a - A inobservância da norma do parágrafo anterior tornará o 
faltoso inabilitado í função do fiscal, sem prejuízo das sanções civis e 
penais cabíveis.

Art. 100-0 sindicato Ou associação profissional que congre­
gue não menos de um terço dos filiados de uma associação autoral po­
derá, uma vez por ano, após notificação,, com oito dias de 
antecedência. fiscalizar. nnr iniormúdin rio x><lliur. a aiutirir.» «tua 
contas prestadas a seus representados.

TÍTULO VII
DAS SANÇÕES AS VIOLAÇÕES DOS DIREITOS AUTORAIS

CAPÍTULO I
Disposição Preliminar

Art. 101 • As sanções civis de que trata este Capítulo aplicam- 
se sem prejuízo das penas cabíveis,

CAPÍTULO II
Das Sanções Civis

Art. 102 - O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzi­
da, divulgada ou de qualquer forma utilizada, poderá requerer a apre­
ensão dos exemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação, 
sem prejuízo da indenização cabível.

Art. 103 - Quem editar obra literária, artística Ou científica, sem 
autorização do titular, perderá para este os exemplares que SC apreen­
derem e pagar-lhe-á o preço dos que tiver vendido.

Parágrafo único - Não se conhecendo, o número de exemplares 
que constituem a edição fraudulenta, pagará o transgressor o valor de 
três mil exemplares, além dos apreendidos.

Art. 104 - Quem vender, expusera venda, ocuítar, adquirir, dis­
tribuir, tiver em depósito ou utilizar obra ou fonograma reproduzidos 
com fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, vantagem, pro­
veito,, lucro direto ou indireto, para si ou para outrem, será solidária­
mente responsável com o contrafator, nos termos dos artigos 
precedentes, respondendo como contrafatores o importador e o distri­
buidor em caso de reprodução no exterior.

Arl. 105 - A ii;<ti»iiils*íio e u retransmissão, por qualquer melo 
ou processo, e a comunicação ao público dc obras artísticas, literárias 
e científicas, de interpretações e de fonogramas, realizadas mediante 
violação aos direitos de seus titulares, deverão ser imediatamente sus­
pensas ou interrompidas pela autoridade judicial competente, sem 
prejuízo da multa diária pelo descumprimento e dos dentais indeniza- 
ções cabíveis, independentemente das sanções penais aplicáveis; caso 
se comprove que o infrator é reincidente na violação ãos direitos dos 
titulares de direitos de autor e conexos, o valor da multa poderâ ser au­
mentado até t> dobm.

Art. 106 - A sentença condcnalória poderá determinar a des­
truição de todos os exemplares ilícitos, bem como as matrizes, moldes, 
negativos e demais elementos utilizados para praticar o ilícito civil, as­
sim como a perda de máquinas, equipamentos e insumos destinados a 
tal fim ou, servindo eles unicamente para o fim ilícito, sua destruição.

Art. 107 - Independentemente da perda dos equipamentos uti­
lizados, responderá por perdas e danos, nunca inferiores ao valor que 
resultaria da aplicação dó disposto no art. 10.1 e seu parágrafo único, 
quem:

I - alterar, suprimir, modificar ou inutilizar, de qualquer manei­
ra, dispositivos técnicos introduzidos nos exemplares das obras e pro­
duções protegidas para evitar ou restringir sua cópia?

II - alterar, suprimir ou Inutilizar, de qualquer maneira, os sinais 
codificados destinados a restringir a comunicação ao público de obras, 
produções ou emissões protegidas ou a evitar a sua cópia:

III - suprimir ou alterar, sem autorização, qualquer informação 
sobre a gestão de direitos;

IV - distribuir. Importar para distribuição, emitir, comunicar ou 
puser à disposição do público, sem autorização, obras, interpretações 
ou execuções, exemplares de interpretações fixadas em fonogramas e 
emissões, sabendo que a informação sobre a gestão de direitos, sinais 
codificados e dispositivos técnicos foram suprimidos ou «alterados sem 
autorização.
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Art. 108 - Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de 
obra intelectual, deixar de indicar ou de anunciar, como tal, o nome, 
pseudónimo ou sinal convencional do autor e do intérprete, além de 
responder por danos morais, está obrigado a divulgar-lhes a identidade 
da seguinte formai

I - tratando-se de empresa de radiodifusão, no mesmo horário 
em que tiver ocorrido a infração s$ dias consecutivos;

II - tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante 
inclusão de errata nos exemplares ainda não distribuídos, sem prejuízo 
de cuinuuicaçau, com destaque, por ires vezes consecutivas em Jornal 
de grande circulação, dos domicílios do autor, do Intérprete e do edi­
tor ou produtor;

III - tralando-se de outra forma de utilização, por intermédio da 
imprensa, na forma a que se refere o inciso anterior.

Art. 109 • A execução pública feita em desacordo com os arts. 
68,97,98 e 99 desta Lei sujeitará os responsáveis a multa de vinte ve­
zes o valor que deveria ser originariamente pago.

-Al*-yinlA«XA rM di-óilóA AulAMi.l AA.I óóóól,In.. 
audições publicas, realizados nos locais ou estabelecimentos a que 
alude o art. 68, seus proprietários, diretores, gerentes, empresários e 
arrendatários respondem solidariamente com os organizadores dos es­
petáculos.

CAPÍTULO lll
Da Prescrição da Ação

- Lei n° 6.800/80 - Altera a Lei na 5.988/73 (Boi. IOB n* 
20/80, pág. 412);

- Lei nB 7.123/83 - Revoga dispositivos da Lei n8 5.988/73;

- Lei na 9.045/95 - Autoriza o Ministro da Educação e 
Desporto e o.Ministro da Cultura a disciplinarem a obrigatori­
edade de reprodução, pelas editoras de todo país, em regime 
de proporcionalidade, de obras em caracteres braille e a per­
mitir a reprodução, sem finalidade lucrativa, de obras já divul­
gadas, paia uso OAcluaivo Jc cc^va.

2fi) As Leis nu$ 6,533/78 que dispõe sobre as profissões de 
artista e de técnico em espetáculos de d iversões e 6.615/78 que 
regulamenta a profissão de radialista foram mantidas em vigor.

Instrução Normativa n2 22, de 
19.02.98, do Secretário da 
Receita Federal - DOU de 

25.02.98
à exportação

Art. 111. (Vptadrt)

TÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 112 • Se uma obra, ent consequência de ter expirado o pra­
zo de proteção que lhe era anteriormente reconhecido pelo § 2a do art. 
42 da Lei n“ 5.988, de 14 de dezembro de 1973, caiu no domínio pú­
blico, não terá o prazo de proteção dos direitos patrimoniais ampliado 
por força do art. 41 desta Lei.

Art, 113 ■ Os fonogramas. os livros e as obras audiovisuais su- 
ieltar-se-ão a selos ou sinais de identificação sob a responsabilidade do 
produtor, distribuidor ou importador, sem ónus para o consumidor, 
com o fim de atestar O Cumprimento das normas legais vigentes, con­
forme dispuser o regulamento.

Art. 114 ■ Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após sua pu­
blicação.

Art. 115 - Ficam revogados os arts. 649 a 673 e 1.346 a 1.362 
do Código Civil e as Leis n9s 4.944, de 06 de abril de 1966; 5.988, de 
14 de dezembro de 1973, excetuando-se o art. 17 e seus §S Ia e 20, 
6.800, de 25 de junho de 1900; 7.123, de 12 de setembro de 1983; 
9.045, de 18 de maio de 1995, e demais disposições em contrário, 
mantidos em vigor as Leis n8s 6.533, de 24 de maio de 1978, e 6.615, 
de 16 de dezembro de 1978.

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177’ da Independência e 110a 
da República.

Fernando Henrique Cardoso 
Francisco Weffort

Notas da Redação*

P) A$ Leis a seguir relacionadas, ora revogadas, dispõem 
sobre os seguintes assuntes;

- Lei. nB 4.944/66 - Proteção a artistas, produtores de 
fonijflramas o ornanismos de radlodifusSo»

- Lei n° 5,988/73 • Regula os direitos autorais (obser­
var que não foram revogados o art, 17 e seus fi§ 1a e 2B);

Oispõe sobre a selagem de cigarros para exportafío.

O Secretário da Receita Federal, no uso da competência prevista 
na Portaria u° 44, de 08 de leveieliu de 1 995, du Ministro de E-mdu du 
Fazenda,

Resolve:

Art. 1a - Os produtos de fabricação nacional classificados no 
código 2402.20.00 (cigarros) da labela de Incidência do Imposto so­
bre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nc 2.092, 
de 10 de dezembro de 1996, quando destinados à exportação para 
países limítrofes, sujeitam-se ao selo especial de controle (produto de 
exportação) instituído pela instrução Normativa n’ 91, de 18 de no­
vembro de 1994.

Art. 2a - Os estoques de cigarros destinados ã exportação para 
países limítrofes, por via marítima ou aérea, existentes em 28 de feverei­
ro de 1998, deverão ser levantados pela unidade da Secretaria da Recei­
ta Federal que jurisdicionar o estabelecimento produtor/exportador.

§ Ia • Os estoques referidos no caput, expressos em números de 
maços, deverão ser anotados na coluna •Observação" do Livro de Re­
gistro do Selo Especial de Controle, na página destinada ao controle do 
selo de cigarros para exportação.

§ 28 - Os estabelecimentos deverão exportar m referidos cigar­
ros no prazo de sessenta dias a contar de Ia de março de 1998.

Art. 3a • Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos, quanto ao art. I8, a partir de 15 de 
março de 1998.

Art. 4a - Revogam-se as disposições em contrário, em especial 
a alínea 'b' do inciso I do subitem 1.1 da Instrução Normativa n’ 60, 
de 11 de abril do 1990, alterada pela Instrução Normativa n" 91, de 16 
de novembro de 1994, com a redação dada pelo art. 1’ da Instrução 
Normativa na 11, de 09 de fevereiro de 199S.

Everardo Maciel

Nota da Redação:

As Instruções iNormativas n“s tx.»/9U, y1/94 e l t/yy toram 
divulgadas, respectivamente, nos Bois. IOB n°s 12/90, pág 
452, 48/94, pág. 1.263, e 8/95, pág. 301. e
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